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Periodicidade: semanal 

 
Nº 197 – novembro/2011                                                                                          Período de: 05 a 11/11/2011  
Com o objetivo de fornecer aos magistrados e servidores em geral as informações de que necessitam para o desempenho de suas atividades e de 
criar subsídios para que se mantenham atualizados, a EJEF disponibiliza, semanalmente, este Boletim. 
 
Seu conteúdo é uma seleção da legislação e de atos normativos do TJMG, inclusive da Corregedoria, publicados nos Diários Oficiais (DOU, DJU, DJe, 
MINAS GERAIS e DOM), tendo em vista a competência do Tribunal e a relevância da matéria para as funções jurisdicionais e administrativas. 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Tipo/Número Publicação/ 
Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

LEI Nº 12.519 DOU; 
11/11/2011 

Institui o Dia Nacional de Zumbi e da 
Consciência Negra. 

Lei 12.519 
(Site da Presidência da 

República) 

LEI COMPLE-
MENTAR Nº 139 

DOU; 
11/11/2011 

Altera dispositivos da Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006 
(Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte), e dá outras 
providências. 

Lei Compl. 139 
(Site da Presidência da 

República) 

DECRETO Nº 
7.602 

DOU; 
11/11/2011 

Dispõe sobre a Política Nacional de 
Segurança e Saúde no Trabalho - 
PNSST 

Dec. 7.062 
(Site da Presidência da 

República) 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

Tipo/Número Publicação/ 
Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

LEI Nº 19.724 Minas Gerais 
09/11/2011 

Autoriza a abertura de crédito 
suplementar ao Orçamento Fiscal do 
Estado, em favor do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais e do Tribunal 
de Justiça Militar do Estado de Minas 
Gerais. 

Lei 19.724 
(Site da ALMG) 

ATOS NORMATIVOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Tipo/Número Publicação/ 
Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

PORTARIA Nº 
2.638 

DJE; 
07/11/2011 

Designa Comissão destinada a organizar 
o “Mutirão do Seguro DPVAT”, que será 
realizado na Comarca de Belo Horizonte. 

Port. 2.638 
(Site do TJMG) 

 
RESOLUÇÃO 
DO TRIBUNAL 
PLENO Nº 002 

DJE; 
08/11/2011 

Estabelece regras para convocação do 
Tribunal Pleno. 

Res. do Tribunal Pleno 002 
(Site do TJMG) 

 
ATOS NORMATIVOS DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Tipo/Número Publicação/ 
Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

PORTARIA Nº 
1.822 

DJE; 
08/11/2011 

Reconduz o Dr. Carlos Alberto Pereira da 
Silva, Juiz de Direito titular da 4ª Vara 
Cível, para o exercício das funções de 
Diretor do Foro da comarca de Poços de 
Caldas. 

Diário do Judiciário 
Eletrônico, disponível no site 

http://dje.tjmg.jus.br 
 

ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12519.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp139.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7602.htm
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=19724&comp=&ano=2011
http://www.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po26382011.PDF
http://www.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/rp00022011.PDF
http://dje.tjmg.jus.br/


PORTARIA Nº 
1.823 

DJE; 
11/11/2011 

Reconduz o Dr. Marcus Vinícius do 
Amaral Daher, Juiz de Direito titular da 1ª 
Vara Cível, Criminal e da Infância e da 
Juventude, para o exercício das funções 
de Diretor do Foro da comarca de Abre 
Campo. 

 
Base de atos normativos da 

Corregedoria Geral de 
Justiça, disponível no portal 
http://www.tjmg.jus.br/correg

edoria/codigo_normas/ 

PORTARIA Nº 
1.826 

DJE; 
09/11/2011 

Designa a Dra. Raíssa de Figueiredo 
Monte Raso Araújo, Juíza de Direito 
titular da 1ª Vara Cível, Criminal e da 
Infância e da Juventude da comarca de 
Três Pontas, para o exercício das 
“atribuições de fiscalização, orientação e 
apuração de irregularidades de 
instituições, organizações governamen-
tais e não governamentais, abrigos, 
instituições de atendimento e entidades 
congêneres que lidem com idosos”. 

PORTARIA Nº 
1.828 

DJE; 
09/11/2011 

Designa o Dr. Pedro Parcekian, Juiz de 
Direito titular da 2ª Vara Cível, Criminal e 
de Execuções Penais , para o exercício 
das funções de Diretor do Foro da 
comarca de Três Pontas. 

RECOMENDA-
ÇÃO Nº 18 

DJE; 
09/11/2011 

Recomenda aos Excelentíssimos Juízes 
de Direito e Escrivães Judiciais de todo o 
Estado que não remetam autos de 
processos à Contadoria/Tesouraria para 
cálculo de custas finais, quando a 
sucumbência total houver recaído sobre 
parte beneficiária da assistência judiciária 
gratuita, prevista na Lei Federal nº 1.060, 
de 05 de fevereiro de 1950. 
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